
— Subsidiariamente, no caso de não remessa para o Tribunal
de Primeira Instância, acolher os pedidos formulados pela
recorrente em primeira instância;

— Em todo o caso, condenar a Comissão nas despesas do
presente instância.

Fundamentos e principais argumentos

Pressupostos jurídicos errados, fundamentação incorrecta, errada
aplicação da norma jurídica em causa, falta de instrução
(artigos 230.o, quinto parágrafo, 249.o e 254.o CE também
em relação com o artigo 6.o da Convenção Europeia para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Naczelny
Sąd Administracyjny (República da Polónia) em
28 de Novembro de 2008 — Telekomunikacja Polska S.A.,
Varsóvia/Presidente do Urząd Komunikacji Elektronicznej

(Processo C-522/08)

(2009/C 69/32)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Naczelny Sąd Administracyjny

Partes no processo principal

Recorrente: Telekomunikacja Polska S.A.

Recorrido: Presidente do Urząd Komunikacji Elektronicznej

Questões prejudiciais

1. O direito comunitário permite que os Estados-Membros
imponham a todas as empresas que prestam serviços de tele-
comunicações a proibição de sujeitarem a celebração de um
contrato relativo à prestação de serviços à aquisição de outro
serviço (venda acoplada)? Em particular, uma medida deste
tipo vai além do que é necessário para alcançar os objectivos
das directivas do pacote de telecomunicações (Directiva
2002/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
7 de Março de 2002, relativa ao acesso e interligação de
redes de comunicações electrónicas e recursos conexos (1),
Directiva 2002/20/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa à autorização de
redes e serviços de comunicações electrónicas (2), Directiva
2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
7 de Março de 2002, relativa a um quadro regulamentar
comum para as redes e serviços de comunicações electró-
nicas (3), e Directiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa ao serviço
universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes
e serviços de comunicações electrónicas (4))?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: a autori-
dade reguladora nacional é competente, à luz do direito
comunitário, para fiscalizar a observância da proibição esta-
belecida no artigo 57.o, n.o 1, ponto 1, da Lei das telecomu-
nicações (Prawo telekomunikacyjne), de 16 de Julho de 2004
(Dz. U. de 2004, n.o 171, posição 1800, conforme alterada)?

(1) JO L 108 de 24.4.2002, pp. 7-20.
(2) JO L 108 de 24.4.2002, pp. 21-32.
(3) JO L 108 de 24.4.2002, pp. 33-50.
(4) JO L 108 de 24.4.2002, pp. 51-77.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster
Gerichtshof (Áustria) em 4 de Dezembro de 2008 —
Mediaprint Zeitungs- und Zeitschriftenverlag GmbH &

Co. KG/«Österreich»-Zeitungsverlag GmbH

(Processo C-540/08)

(2009/C 69/33)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Mediaprint Zeitungs- und Zeitschriftenverlag GmbH
& Co. KG.

Recorrida:«Österreich»-Zeitungsverlag GmbH.

Questões prejudiciais

1. O artigo 3.o, n.o 1, e o artigo 5.o, n.o 5, da Directiva
2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
11 de Maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais
das empresas face aos consumidores no mercado interno e
que altera a Directiva 84/450/CEE do Conselho, as Directivas
97/7/CE, 98/27/CE e 2002/65/CE e o Regulamento (CE)
n.o 2006/2004 («directiva das práticas comerciais
desleais») (1), ou outras disposições desta directiva, opõem-se
a uma legislação nacional que proíbe o anúncio, a oferta ou
a entrega de brindes gratuitos associados a publicações perió-
dicas, bem como o anúncio de prémios gratuitos associados
a outros produtos ou serviços, salvo em casos expressamente
previstos, sem que o carácter enganador, agressivo ou desleal
desta prática comercial tenha de ser verificado em concreto,
mesmo quando essa regulamentação vise não apenas a
protecção do consumidor mas também outros fins que não
integrem o âmbito de aplicação objectivo da directiva, como
a conservação do pluralismo dos meios de comunicação
social ou a protecção dos concorrentes mais fracos?
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2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão:

A possibilidade de participação num concurso com prémio
através da compra do jornal constitui, por si só, uma prática
desleal na acepção do artigo 5.o, n.o 2, da directiva das
práticas comerciais desleais, unicamente pelo facto de esta
possibilidade de participação, pelo menos para uma parte do
público-alvo, constituir, se não o único motivo, pelo menos
o motivo determinante para a compra do jornal?

(1) JO L 149, p. 22.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Finanzgericht München (Alemanha) em 11 de Dezembro
de 2008 — British American Tobacco (Germany) GmbH/

/Hauptzollamt Schweinfurt

(Processo C-550/08)

(2009/C 69/34)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht München

Partes no processo principal

Recorrente: British American Tobacco (Germany) GmbH

Recorrido: Hauptzollamt Schweinfurt

Questões prejudiciais

1. O artigo 5.o, n.o 2, primeiro parágrafo, primeiro travessão, da
Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro
de 1992, relativa ao regime geral, à detenção, à circulação e
aos controlos dos produtos sujeitos a imposto especial de
consumo (1), deve ser interpretado no sentido de que merca-
dorias não comunitárias sujeitas a imposto especial de
consumo que se encontram sob o regime de aperfeiçoa-
mento activo, nos termos do artigo 84.o, n.o 1, alínea a), do
Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de
12 de Outubro de 1992, que estabelece o Código Aduaneiro
Comunitário, também se consideram em regime suspensivo
quando só são produzidas a partir de mercadorias não
sujeitas ao imposto especial de consumo mediante operações
de aperfeiçoamento activo após a respectiva importação, pelo
que, em conformidade com o décimo quinto considerando
da Directiva 92/12/CEE, não é necessário utilizar para a sua
circulação o documento de acompanhamento nos termos do
artigo 18.o, n.o 1, da Directiva 92/12/CEE?

2. No caso de a primeira questão dever ser respondida negativa-
mente:

O artigo 15.o, n.o 4, da Directiva 92/12/CEE deve ser inter-
pretado no sentido de que a prova de que o destinatário
assumiu a responsabilidade dos produtos sujeitos ao imposto
especial de consumo pode ser feita por meio diferente da
apresentação do documento de acompanhamento referido
no artigo 18.o da Directiva 92/12/CEE?

(1) JO L 76, p. 1.

Recurso interposto em 16 de Dezembro de 2008 por
Powerserv Personalservice GmbH, anteriormente
Manpower Personalservice GmbH do acórdão proferido
pelo Tribunal de Primeira Instância (Quinta Secção) em
15 de Outubro de 2008 no processo T-405/05, Powerserv
Personalservice GmbH/Instituto de Harmonização do

Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

(Processo C-553/08 P)

(2009/C 69/35)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Powerserv Personalservice GmbH, anteriormente
Manpower Personalservice GmbH (representante: B. Kuchar,
Rechtsanwältin)

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos), Manpower Inc.

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão recorrida do Tribunal de Primeira Instância
de 15 de Outubro de 2008 no processo T-405/05, e anular
a marca comunitária 76059 para todos os produtos e
serviços.

— Anular a decisão recorrida do Tribunal de Primeira Instância
de 15 de Outubro de 2008 no processo T-405/05, na
medida em que não foi fornecida a prova do carácter distin-
tivo adquirido pela marca comunitária 76059 e reenviar o
processo.

— Em qualquer caso, condenar o IHMI e a titular da marca
comunitária nas suas próprias despesas e no pagamento das
despesas da recorrente no processo na Câmara de Recurso
do IHMI, no Tribunal de Primeira Instância e no Tribunal de
Justiça.
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